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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DA SONDA SUPERMERCADOS EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO S.A.
Descrição Imóveis Máquinas Total
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 408.266 12.169 420.435
Ajuste a valor presente (307) – (307)
Adição 2.304 – 2.304
Atualização 80.480 – 80.480
Baixa (2.588) – (2.588)
Pagamentos (99.938) (5.499) (105.437)
Apropriação juros 22.224 755 22.979
PIS/COFINS (10.073) (194) (10.267)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 400.368 7.231 407.599
Passivo circulante 93.697
Passivo não circulante 313.902
Descrição Imóveis Máquinas Total
Saldo final em 31 de dezembro de 2019 443.834 12.532 456.366
Ajuste a valor presente (432) (2.358) (2.790)
Adição 1.973 10.358 12.331
Atualização 35.889 – 35.889
Baixa (2.573) – (2.573)
Pagamentos (94.885) (8.637) (103.522)
Apropriação juros 33.889 380 34.269
PIS/COFINS (9.429) (106) (9.535)
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 408.266 12.169 420.435
Passivo circulante 83.587
Passivo não circulante 336.848
No quadro a seguir será apresentado a previsão de apropriação da despesa
financeira, amortização do direito de uso e do direito potencial de PIS/COFINS a
recuperar embutido na contraprestação de arrendamento, conforme os períodos
previstos para pagamento.

Previsão das apropriações 2022 2023 2024
2025 em

diante Total
Despesa financeira
Imóveis 19.215 14.432 10.090 10.396 54.133
Máquinas 594 414 211 22 1.241
Despesa de amortização
Imóveis 90.825 82.073 68.542 127.002 368.442
Máquinas 1.664 1.664 1.664 651 5.643
PIS/COFISN potencial (9,25%)
Imóveis 9.811 8.936 7.530 14.345 40.622
Máquinas 194 194 194 76 658
Total das apropriações 122.303 107.713 88.231 152.492 470.739
Os contratos de arrendamento firmados pela Companhia não possuem cláusulas
de covenants relacionadas ao desempenho financeiro. A obrigação limita-se ape-
nas ao cumprimento das exigências contratuais no que diz respeito ao pagamen-
to dos juros e do valor principal.

Modalidade
Taxa média de

desconto % a.a. Vencimento final 31/12/2021 31/12/2020
Leasing

financeiro 10,50% Março de 2023 1.356 4.950
Imóveis 5,50%Fevereiro de 2032 400.368 408.266
Máquinas 10,80% Maio de 2025 5.875 7.219

Total 407.599 420.435
Passivo circulante 93.697 83.587

Passivo não circulante 313.902 336.848
Conforme requerimento na NBC TG 03/R3, a movimentação do saldo de arrenda-
mentos está demonstrada a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Saldo no início do exercício 420.435 456.366
Novos financiamentos e atualizações 82.784 48.220
Baixas (2.588) (2.573)
Encargos financeiros (307) (2.790)
Pagamento principal (115.704) (113.056)
Pagamento juros 22.997799 34.268
Saldo no final do exercício 40077.599 420.435
Os futuros prazos de vencimento dos contratos estão demoonstrados a seguir:

331/12/2021 31/12/2020
Vencimentos em 2021 3.936
Vencimentos em 2022 5.322 19.00669
Vencimentos em 2023 27.153 37.804
Vencimentos em 2024 30.765 40.510
Vencimentos em 2025 39.417 442.001
Vencimentos em 2026 205.957 2777.1115
Vencimentos a partir de 2027 98.985

407.599 420.435
As despesas relativas aos aluguéis de imóveis, cujo contratoo há cláusula de paga-
mento de variável pelo faturamento, foram consideradas comoo despesa de loca-
ção no resultado. Durante o exercício de 2021, o total de aluguel vvaariável pago foi
de R$ 1.897.073. Adicionalmente, informamos que as despesas relattiivas aos ar-
rendamentos de baixo valor, ou com contratos inferiores a 12 meses, foorram con-
sideradas como despesa de llooccaaççããoo nno resultado do exercício. 14. Obriggações
tributárias: 31/12/2021 31/12/2 22020
Imposto de renda a pagar 1.623 –
Contribuição social sobre lucro líquido a paagar 2.383 528
PIS a pagar – 151
COFINS a pagar 548 11.440
ICMS a pagar 9.557 88.429
Imposto a recolher - JSCP 907 –
Outros tributos a recolher 815 905

15..883333 11.453
15. Dividendos e juros sobre ccapital próprio a pagar:

31/12/2021 31/12/2020
Dividendos a pagar 25.469 1.228
Juros sobre capital próprio a pagar 72.734 44.895

98.203 46.112233
Durante o exercício foi provisionado a distribuição aoo aacciioonniissttaa FFIIPP GG55 nnoo montan-
te de R$ 25.469 mil a título de dividendos. Os juros sobre capital próprio dos
exercícios de 2018, 2019 e 2020 tiveram sua aprovação por meio das Atas con-
forme descrito na Nota Explicativa nº 18.5. E se encontram provisionados no
passivo da empresa conforme quadro abaixo.

Juros sobre capital próprio
2018 2019 2020 Total

Idi Sonda 8.195 6.392 7.606 22.193
Delcir Sonda 8.195 6.392 7.606 22.193
FIP G5 5.108 10.613 12.627 28.348
Total 21.498 23.397 27.839 72.734
16. Parcelamento de tributos: 31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial 47.115 52.497
(+) Adesão ao parcelamento 1.443 240
(+) Juros de atualização 1.137 1.001
(–) Pagamentos efetuados/créditos tributários (6.464) (6.623)
Saldo devedor 43.231 47.115
Passivo circulante 6.629 6.253
Passivo não circulante 36.602 40.862

17. Processos trabalhistas, tributários e cíveis: A Companhia, no curso normal
de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de natureza tributária, traba-
lhista e cível. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e,
quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialis-
tas na mesma data, avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamen-
to e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para demandas
administrativas e judiciais.Com base na análise dos riscos identificados, a Adminis-
tração Sonda Supermercados Exportação e Importação S.A., mediante opinião de
seus assessores legais, constituiu provisão para demandas administrativas e judi-
ciais para fazer face às perdas prováveis, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Cível 6.853 3.611
Trabalhista 2.262 3.021
Tributário 6.896 6.637
Depósitos judiciais (4.302) (4.217)

11.709 9.052
Os depósitos judiciais oriundos de processos contingentes cujo prognóstico quan-
to à possibilidade de perda é classificado como possível ou remota é demonstra-
da a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Depósito judicial (possível) 192 140
Depósito judicial (remota) 12 –

204 140
A movimentação da provisão para demandas administrativas e judiciais está de-
monstrada a seguir:

Trabalhista Cíveis Tributário
Depósitos

judiciais Total
Saldo em 31/12/2020 3.021 3.611 6.637 (4.217) 9.052
Adição – 3.242 259 – 3.501
Reversão (759) – – (85) (844)
Saldo em 31/12/2021 2.262 6.853 6.896 (4.302) 11.709

Trabalhista Cíveis Tributário
Depósitos

judiciais Total
Saldo em 31/12/2019 3.785 3.055 6.637 (4.254) 9.223
Adição – 556 – 37 593
Reversão (764) – – – (764)
Saldo em 31/12/2020 3.021 3.611 6.637 (4.217) 9.052
Perdas possíveis, não reconhecidas no balanço patrimonial: A Companhia
possui processos administrativos e judiciais que se referem às causas trabalhis-
tas, tributárias e cíveis no montante de R$ 32.787 em 2020 e R$ 13.253 em 2021.
Os assessores legais, com base em precedentes e decisões judiciais favoráveis,
classificam as chances de perda como possíveis e, portanto, nenhuma provisão
foi constituída por não se tratar de uma obrigação legal. 18. Patrimônio líquido:
18.1. Capital: O capital social da Sociedade manteve-se inalterado no exercício de
2021, ou seja, permanecendo em 10.535.757 (10 milhões, quinhentos e trinta e
cinco mil, setecentos e cinquenta e sete) ações, ficando assim distribuído: 45,36%
para G5 Sonda Fundo de Investimentos em Participações e 27,32% respectiva-
mente para os acionistas pessoas físicas, Idi Sonda e Delcir Sonda. O acionista
FIP G5 antecipou por meio de AFAC (Adiantamento para Futuro Aumento de
Capital) a importância de R$ 27 milhões em 2021.Serão realizados novos aumen-
tos de capital para o próximo exercício, onde essa AFAC será liquidada e as pro-
porções de participação serão modificadas. 18.2. Reserva de Capital: A reserva
de capital da Sociedade é de R$ 487.618.091.00 (quatrocentos e oitenta e sete
milhões, seiscentos e dezoito mil e noventa e um reais). 18.3. Ajuste de Avalia-
ção Patrimonial: A Sociedade adotou o custo atribuído e o efeito do aumento do
valor contábil dos bens do imobilizado e do intangível, líquido dos tributos diferi-
dos, registrando-o em conta de Ajustes de Avaliação Patrimonial no patrimônio lí-
quido, de acordo com o ICPC 10. 18.4. Reserva de Lucros: Reserva legal: É
constituída de acordo com a Lei das Sociedades por Ações a razão de 5% do lu-
cro líquido do exercício, até que a soma com a Reserva de Capital atinja 20% do
Capital Social. Reserva de Lucros Retido: É constituída pelo lucro líquido rema-
nneescente, após as apropriaççõeess pprreevvistas no Estatuto Social da Companhia, fican-
do àà disposição dos aacciionistas para futuraa ddistribuição de dividendos, abbssoorver
prejuízzos futuros oou para aumentar capital. 18.55. DDividendos e Juros ssobre Ca-
pital Próprio:: DDurante o exercício foram distribuídoss R$ 56.102 mil aa ttítulo de divi-
dendoos, bemm como em 25 de outubro e 28 de dezembbro de 2021, foram aprova-
doss oo paggaamento do Juros sobbrree CCapital Próprio corresspponde aoo exercício de 01
de janeiroo a 31 de dezemmbbro de 2020, nno valor de R$ 322.751 mmil. O Imposto ddee
Renda nna Fonte sobre eessa operação foi reecolhido, sendo provvisionado em coonta
própria do passivo circculante o montante deevido aos sócioos. 119. Receita oppera-
cional llíquida: A concciliação entre a receita bruta e a receiita líquida apresenntada
na demmonstração do rresultado do exercício eestá composta conforme a seguuir:

311/122/2021 31/12/22020
Vennda dee mercadorias 3.7775.463 3.792.253
Receeiita ooperacional bruta 3.7775.463 3.792.253
Devoluçção de vendas (33.829) (4.3396)
ICMS (1600.372) (158.179)
PIS (244.498) (24.9966)
COFINS (1122.826) (115.186)

(301.55225) (33002.727)
Receita operacional líquida 3.473.938 3.489.526
20. Custos:: 31/12/2021 31/12/2020
Custo dos pprodutos ee mercaddoorriias vendidas (2.680.864) (2.704.309)
Insumos dee produçção ee reveennda (24.284) (17.983)
Fretes ((100.77663) ((112.66633))
Ganhos ouu perdas ccom invennttáárrios ((2200.2388) (2222.11113)
Perdas iddentificadas e ccoonnssumo innterno (37..549)) ((3311.776622)
Bonificaaçções em mmerccadorias 199.3977 2233.221133

(22..7544.3011) (2.77665.6177)
21. DDespesas geraiiss e adminniisstratiivvas porr nnatuureeza: 331/12/220021 311//12/20200
Deesspesas com imóveis (15.865) (11.121)
UUtilidades (62.712) (58.422)
Locações (11.863) (11.237)
Despesas com informática (15.796) (16.735)
Gastos com veículos (1.435) (1.559)
Entregas e carretos (2.263) (2.262)
Materiais para uso e consumo (12.047) (12.156)
Manutenção e reparos (37.672) (31.715)
Despesas de cuponagem (613) (629)
Prestação de serviços de terceiros (66.308) (70.866)
Despesas com viagens (25) –
Despesas judiciais e custas (1.784) (733)
Despesa com IPTU (18.090) (17.663)
Despesas indedutíveis e doações (3.586) (4.015)
Despesas com provisões (4.212) (1.368)

(254.271) (240.481)
22. Despesas com pessoal: 31/12/2021 31/12/2020
Salários e ordenados (231.694) (227.520)
Encargos INSS (80.785) (78.997)
Encargos FGTS (28.554) (29.231)
Horas extras e banco de horas (13.136) (13.391)
Férias (29.677) (28.520)
Décimo terceiro salário (22.225) (20.994)

31/12/2021 31/12/2020
Benefícios com pessoal (50.241) (47.919)
Contribuições sindical e associação de classe (129) (94)

(456.441) (446.666)
23. Resultado financeiro, líquido: 31/12/2021 31/12/2020
Juros de aplicações financeiras 17.615 6.030
Descontos obtidos 327.086 324.098
Receitas financeiras diversas 2.218 2.000

346.919 332.128
Apropriação de juros sobre arrendamento (22.265) (33.617)
Comissões cartão de débito e crédito (33.322) (29.708)
Juros sobre capital próprio (32.751) (27.525)
Taxa de antecipação de cartão de crédito (1.308) (1.280)
Outras despesas financeiras (3.517) (2.023)

(93.163) (94.153)
253.756 237.975

24. Outras receitas (despesas) operacionais: 31/12/2021 31/12/2020
Promoções recebidas 78 83
Receitas de acordos, contratos e verbas comerciais 104.698 115.651
Aluguel de pontos de venda 11.402 9.896
Receita líquida na alienação de imobilizado 445 134
Receita líquida na venda de sucatas 3.615 2.008
Outras receitas (despesas) operacionais (1.941) 2.474
Impostos sobre outras receitas (28.357) (27.989)

89.940 102.257
25. Cobertura de seguros (Não auditado): A Companhia adota uma política de
seguros que considera, principalmente, a concentração de riscos e sua relevân-
cia, contratados em montantes considerados suficientes pela Administração,
levando em consideração a natureza de suas atividades e a orientação de seus
consultores de seguros. A cobertura dos seguros, em valores de 2021, é assim
demonstrada:
Item Tipo Cobertura Valor da cobertura

Patrimonial - Lojas
Danos elétricos, incêndio, explosão,

alagamento e outros 177.340.000
Patrimonial - Centros

Distribuição
Danos elétricos, incêndio, explosão,

alagamento e outros 199.150.000
Responsabilidade

Civil Geral - Lojas
Danos materiais, danos morais,
prejuízos financeiros e outros 22.035.000

Seguro Garagista
Serviço de guarda de veículo
(incêndio, roubo e/ou furto) 900.000

Vida em Grupo
Indenização de acidente, morte,
invalidez e assistência funeral 3.000 a 350.000

Seguro de Carga -
Centros Distribuição Cobertura básica restrita _ NR 02 1.670.000

26. Imposto de Renda e Contribuição Social -Tributos diferidos: Corrente: O
Imposto de Renda e a Contribuição Social sobre o lucro foram apurados conforme
legislação em vigor, Lei nº 12.973/2014 que põe fim ao Regime Tributário de Tran-
sição (RTT), previsto na Lei nº 11.941/09 que passa a adotar uma conttaabbiilliiddaade
societária (para atender as NBC TGs) e uma contabilidade fiscal (paarra atender aa
legislação do IR/CSLL). O cálculo do Imposto de Renda e Contribbuição Social
Sobre o Lucro, bem como suas respectivas declarações, quando exxigidas, estão
sujeitas à revisão por parte das autoridades fiscais por exercícios e prazos variá-
veis em relação à respectiva data do pagamento ou entrega da ddeclaração de
rendimentos. Tributos diferidos: Ativos fiscais diferidos: Estes créditos fiscais
se referem ao Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos, ccalculados so-
bre as adições/exclusões temporárias que foram adicionadas/excluíddas na apura-
ção do lucro real e na base de cálculo da contribuição social do exerrcício corrente
e anteriores. Passivos fiscais diferidos: Referem-se aos tributos differidos conta-
bilizados com base na avaliação patrimonial dos bens do imobilizado pelo seu
valor justo, aplicando um novo custo atribuído para estes ativos, ccom base na
emissão de laudo de avaliação.À medida que ocorre a efetiva realizaação dos bens
incentivados, por competência, há a realização do imposto de renda ee da contribui-
ççããoo ssoocciiaall ddiferidos. Demonstramos o cálculo e a ccoonncciilliiaaççããoo ddoo moontante de Im-
posto de Renda ee da Contribuição Social apprreesentados no resultado do exercício:
Tributo 31/12/2021 31/12/2020
Lucro (prejuízo) antes ddos efeitos tribuuttários 234.936 270.407
Adições
AAddiiççõões do IRPJ 1121.172 111.303
Adições ddoo CSLL 1211.1172 111.303
Exclusões
Exclusões doo IRPJ (103.179) (97.709)
Exclusões do CSLL (102.099) (96.809)
Base de cálcculo
Base de cálcuulo do imposto de rrenda 252.9299 284.002
Base de cálcuulo da contribuiição social 254.00009 284.902
Imposto de reenda (15%) ((3377.939) (42.601)
Incentivos fisccais 4.549 4.1799
Adicional (10%%) (25.269) (28.33776)
Imposto de reenda total (58.659) (666.798)
Contribuição soocial (9%) (22.861) (25.641)

(81.552200) (92.439)
Efeito na Demonstração de Resultados -

Tributos Correntes (81.520) (92.439)
Tributo Grupo 31/12/2021 31/12/2020
(–) Imposto de renda -

CCoorrrreenttee
Passivo
cciircullaannte (2)) ((5588.6599)) ((666.798))

Immposttoo ddee rendaa ddiifferido --
Ativoos (1)

AAttiivvoo nnão
cciirrccuullaannte 1.2444 ((20044))

(––) Immposto de reendaa difeerido -
Passsivo (1))

PPaassssiivvoo nnãão
cciirculanntte 6866 (552)

RResuultado llíquiido (56.77229) (677.0554)
(–)) Contribuiçãão sociall -

Corrente
Passiivo
circulante (2) (22.861) (25.641)

Contribuição social diferida -
Ativa (1)

Ativo não
circulante 448 (73)

(–) Contribuição social diferida -
Passiva (1)

Passivo não
circulante 247 (19)

Resultado líquido (22.166) (25.733)
Tributo corrente/diferido

ativo (passivo) (78.895) (92.787)
Taxa da alíquota efetiva - % -31,19% -32,67%
(1) Referem-se ao Imposto de Renda diferido e a Contribuição Social diferida ati-
vo, apurados sobre (i) prejuízo fiscal/base negativa de CSLL. (ii) diferenças tempo-
rariamente não dedutíveis para fins de apuração do imposto de renda e contribui-
ção social corrente; (2) Referem-se ao Imposto de Renda diferido e a Contribuição
Social diferida passivo, apurados sobre (i) prejuízo fiscal/base negativa de CSLL.
(ii) diferenças temporariamente não dedutíveis para fins de apuração do imposto
de renda e contribuição social corrente. 27. Instrumentos financeiros: A Compa-
nhia opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para caixa e
equivalentes de caixa, incluindo aplicações financeiras, contas a receber de clien-
tes, contas a pagar a fornecedores e empréstimos e financiamentos em condi-
ções normais de mercado. A Administração desses instrumentos é efetuada por
meio de estratégias operacionais e controles internos visando liquidez, rentabili-
dade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento

permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A
Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou
quaisquer outros ativos de risco que não tenham finalidade de proteção. Conside-
rando a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado pela
aplicação do método do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados no
ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria,
em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características
desses instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores contá-
beis se aproximam dos valores justos. Os resultados obtidos com estas opera-
ções estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administra-
ção da Companhia. 27.1. Considerações sobre riscos: (i) Risco de estrutura
de capital (ou risco financeiro): Decorre da escolha entre capital próprio (apor-
tes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz
para financiar suas operações.Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do
custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora e gerencia permanen-
temente os níveis de endividamento de acordo com sua política interna, a fim de
avaliar os resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa.Também são revis-
tos periodicamente os limites de crédito. A política de gerenciamento de risco da
Companhia foi estabelecida pela Administração. Nos termos dessa política, os
riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar a
estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível de flexibilidade fi-
nanceira. O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se man-
tenha um rating de crédito forte perante as instituições e uma amena relação de
capital, a fim de suportar os negócios e maximizar o valor ao acionista. A Compa-
nhia controla sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando as condições
econômicas atuais. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia
pode efetuar captação de novos empréstimos. A Companhia monitora o capital
com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida
líquida dividida pelo capital total. A estrutura de dívida líquida, por sua vez, corres-
ponde ao total de empréstimos e financiamentos, menos caixa, equivalentes de
caixa, aplicações em títulos e valores mobiliários. O capital total é apurado através
da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial,
com a dívida líquida. Desde o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, não
houve mudança nos objetivos, políticas ou processos de estrutura de capital em
relação ao exercício anterior. (ii) Risco de crédito: A política de vendas da Com-
panhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no
curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletivi-
dade de seus clientes, assim como o acompanhamento de vendas por segmento
de negócios e limites individuais de crédito são procedimentos adotados a fim de
minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber. (iii)
Risco com taxa de juros variáveis: Os resultados da Companhia estão suscetí-
veis a variações das taxas de juros incidentes sobre as aplicações financeiras e
dívidas com taxas de juros variáveis pelo CDI. Assim, o risco associado é oriundo
da possibilidade de a Companhia incorrer em perdas por causa de flutuações nas
taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e
financiamentos captados no mercado. A Companhia não possui exposição finan-
ceira em moeda estrangeira. (iv) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia
não possuir recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos finan-
ceiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebi-
mentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa são estabe-
lecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas
diariamente pela área de tesouraria. 27.2.Valorização dos instrumentos finan-
ceiros: Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos são descritos a
seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Caixa e equivalentes de
caixa e aplicações em títulos e valores mobiliários: o valor de mercado desses
ativos não difere significativamente dos valores apresentados nas demonstrações
contábeis (Nota Explicativa nº 3). As taxas pactuadas refletem as condições
usuais de mercado; • Contas a receber de clientes/outros recebíveis: são re-
gistrados ao valor presente (quando da ocorrência de efeitos significativos) e clas-
sificados como empréstimos e recebíveis, pois apresentam pagamentos fixos e
determináveis e não são cotados em mercado ativo, mensurados ao custo amor-
tizado, reduzidos de perdas por “impairment” quando aplicável; • Leasing finan-
ceiro: reconhecidos, iinniicciiaallmmeennttee,, ppelo valor justo no momento do recebimento
dos recursos, líqquuiidos dos custos de traannssação nos casos aplicáveis. Em seguida,
passam a seer mensurados pelo custo amorttiizzado, isto é, acrescidos de encargos,
juros e vaariações monetárias e cambiais conforrmme previsto contratualmente, com
base nnoo método da taxa efetiva de juros; • Conttaas a pagar aos fornecedores:
são obbrigações a pagar ddee bbeens e serviços que foraam adquiridos no curso normal
dos negócios, senddoo reconheciddoos inicialmente aoo valor presente e, posterior-
mennte, mensuradoos pelo custo amorrtizado (quando dda ocorrência de efeitos sig-
nifiicativos); • Parttes relacionadas a reeceber: apresenntadas ao valor contábil e de
meercado. A classsificação dos instrumeentos financeiross está apresentada no qua-
droo a seguir e nãão existem outros insttrumentos financeiros classificados em ou-
traas categorias aléém das informadas (eem 2021):

Custo amortizado
31/12/2021 31/12/2020

Ativoos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 530.141 357.583
Contas aa receber 213.779 211.295
Partes relacciionadas 32.279 32.279
Ativos financeiirrooss ttoottaaiiss 776.199 601.157
Passivos financeiros
Fornecedores 489.305 462.754
Arrendamento financceiirroo 407.599 420.435
Passivos financeiroos tootais 896.904 883.189
EEssttiimmativa ddoo vvaalloorr jussto
OOss insttrummentooss ffiinanceeiroos sããoo mmensuuraaddos aaoo vvalorr justo nas datas dos balan-
ççooss connfoormee determminaadoo peello NBCC TGG 440 (RR33))//IIFFRRS 7 - Instrumentos Financei-
rrooss: Evideenciaação e de aacoordoo com aa segguinttee hhierarquuia: • Nível 1: Avaliação com
baasse emm ppreçoos coottadoss ((nnão aajjustaadoss)) eem mmercaadoss ativos para ativos e passi-
voss idênnticoos nas ddaatas doss bbalanços.. UUm mmercado éé visto como ativo se os pre-
ços cottados esttiiverem pronta e regularmente ddiisponíveis a partir de uma Bolsa de
Mercadorias e Valores, um corretor, grupo de indústrias, serviço de precificação
ou agência reguladora e aqueles preços representam transações de mercado
reais, as quais ocorrem regularmente em bases puramente comerciais; • Nível 2:
Utilizado para instrumentos financeiros que não são negociados em mercados
ativos (por exemplo, derivativos de balcão), cuja avaliação é baseada em técnicas
que, além dos preços cotados incluídos no Nível 1, utilizam outras informações
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo direta (ou seja, como preços) ou
indiretamente (ou seja, derivados dos preços); • Nível 3: Avaliação determinada
em virtude de informações, para os ativos ou passivos, que não são baseadas
nos dados adotados pelo mercado (ou seja, informações não observáveis). Em
2021 e 2020, a Companhia não possui derivativos contratados. 28. Resultado
por ação: A tabela a seguir demonstra a reconciliação do cálculo de lucros por
ação para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

31/12/2021 31/12/2020
Lucro (Prejuízo) do exercício 187.368 203.722
Média ponderada da quantidade de ações do exercício

(em unidades) 10.535,76 10.535,76
Resultado atribuído aos acionistas da Companhia 17,78 19,34
29. Eventos subsequentes: Para as demais operações e assuntos, em atendi-
mento ao Pronunciamento Técnico CPC 24, que trata dos eventos subsequentes,
a Companhia reafirma que não há eventos relevantes do seu conhecimento que
possam afetar seu resultado ou a posição patrimonial da Companhia.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Acionistas do Sonda Supermercados Exportação e Importação S.A. - São
Paulo - SP - Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as de-
monstrações contábeis do Sonda Supermercados Exportação e Importação
S.A., (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezem-
bro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abran-
gente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Sonda Supermercados Expor-
tação e Importação S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as de-
monstrações contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. So-
mos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Outros assuntos: Valores correspondentes as
demonstrações contábeis do exercício anterior: As demonstrações contábeis
do exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentadas para fins de com-
paração, foram anteriormente auditadas por nós, cujo relatório de auditoria foi
emitido em 31 de março de 2021. Outras informações que acompanham as

demonstrações contábeis: A administração da Companhia é responsável por
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nos-
sa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Admi-
nistração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações
contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado,
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Res-
ponsabilidade da Administração pelas demonstrações contábeis: A Admi-
nistração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabora-
ção de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Com-
panhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elabo-
ração das demonstrações contábeis. Responsabilidades dos auditores pela
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão li-

vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião com ressalva. Segurança ra-
zoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sem-
pre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identi-
ficamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contá-
beis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa
opinião com ressalva. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia
dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso,
pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à ca-

pacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não
mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral,
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;
• Fornecemos também, aos responsáveis pela governança, declaração de que
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis
de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assun-
tos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo,
quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado,
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de março de 2022
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